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 ATA DA 294ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEPRAM

Aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, na sala de reunião da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos - SEMARH, teve início a 294ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Adalberto Ribeiro, representante da Secretaria da Indústria e Comércio e Mineração – SICM; Anésio Miranda, representante do Clube de Engenharia da Bahia – CEB; Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB;  Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; Josemário Martins, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia - FETAG; João Marcos Miranda, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental – GERMEN; Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia- SESAB; Melquíades Oliveira, representante da entidade ambientalista Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ; Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Walmir do Carmo, representante da entidade ambientalista Grupo de Resistência às Agressões ao Meio Ambiente – GRAMA, José Augusto Passos, representante da Federação dos Trabalhadores nas Indústrias do Estado da Bahia – FTIBA, José Roberto Pedreira Franco Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; Marcos Félix, representante do Grupo Ecológico Rio de Contas – GERC. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Alice Cardoso Kraychete, Larissa Cayres e Jader Cardoso da Secretaria Executiva do CEPRAM;  senhores Ronaldo Martins da Silva e Teresa Muricy, representantes do CRA. Como convidados: Mário Gordilho, representante da CONDER, Agustin Trigo, representante da SEPLAN, Antônio Carlos Bastos, representante da OCT, Sarah Alves, representante da Diretoria de Unidade de Conservação – DUC / Superintendência de Biodiversidade, Florestas e Unidade de Conservação – SFC / SEMARH. O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Constaram na pauta da 294ª Reunião Ordinária os seguintes assuntos: Apresentação sobre as Ações da CONDER na Área de Resíduos Sólidos, Mário Gordilho; Apresentação do Projeto “Nossa Região”, Agustín Trigo; apresentação dos Projetos de Implantação de Pequena Central Hidrelétrica – PCH,  Antônio Carlos Bastos e por fim apresentação dos “Estudos para elaboração do Plano de Manejo da APA do Pratigi”, Sarah Alves; Discussão e votação das Atas da Iª Reunião Extraordinária e da 293ª Reunião Ordinária; e Relato de Processos: Novos, Adiados, com Pedido de Vistas e Diligenciados. O Presidente em exercício passou a palavra ao diretor da CONDER, o Sr. Mário Gordilho que fez um relato das ações de recuperação ambiental realizadas pela CONDER, na área de resíduos sólidos, bem como de educação ambiental e abordou com maior profundidade a questão do aterro sanitário de Itacaré. Foi exibido um vídeo mostrando como os estudos da CONDER se desenvolveram ao longo de 07 anos, identificando as áreas e suas definições, a fim de se implantar o aterro sanitário de Itacaré. Mário Gordilho frizou que no final do ano de 2003 o Governador Paulo Souto optou por contratar uma empresa de consultoria a fim de definir as possíveis áreas a ser implantado o aterro de Itacaré; destacou o trabalho da ONG Yonik Itacaré, que vinha selecionando e reciclando o lixão; falou da dificuldade de gestão dos aterros, afirmando que no início eles começavam de uma forma adequada e que dentro de pouco tempo viram lixões e enfatizou que essa gestão era de atribuição municipal e não estadual. Acrescentou que o Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos deveria seguir os objetivos e as estratégias da Política Estadual de Meio Ambiente; em seguida falou do conteúdo do Plano e que o mesmo deveria estar articulado com os planos setoriais do Estado; falou dos estudos e projetos realizados pela CONDER e apontou as 118 áreas escolhidas para aterros no estado, como também mencionou o programa ao combate à doença de Chagas em toda a Bahia; disse que a CONDER já tinha executado 34 aterros tradicionais e mais 39 simplificados e que já teria mais 15 projetos prontos para serem implementadas. Mostrou a localização do aterro de Itacaré, suas áreas abrangentes, bem como as estradas que o interligava. Disse que algumas atividades de recuperação do aterro estavam sendo executadas pela ONG Yonik e que a Conder elaborou estudos, a fim de não retirar qualquer tipo de vegetação nativa daquela área. Falou que o aterro atual se resumia a uma vala e uma unidade de triagem. Citou que uma liminar expedida pelo juiz de Itacaré em cima de uma Ação Civil Pública, suspendendo as obras do aterro e desta forma, convidou o Sr. Marcos Lucato, representante da ONG Yonik para esclarecer alguns pontos sobre os trabalhos que a instituição desenvolvia no aterro. O Sr. Marcos disse que o objetivo da ONG era o reaproveitamento do lixo e que estavam desenvolvendo, com o apoio da Conder, a reciclagem de 100% de todo o lixo que era recolhido em Itacaré. Afirmou que todos os resíduos tinham uma aplicação que envolvia a comunidade local e um aproveitamento em cima da agregação de valor, utilizando-se do apelo turístico que Itacaré representava, envolvendo assim, a comunidade turística. O Sr. Mário Gordilho retomou a palavra salientando que a gestão municipal era um dos fatores mais graves para a manutenção do aterro funcionando plenamente. Pediu para que os conselheiros do CEPRAM e os diretores do CRA tivessem uma ação mais rigorosa perante as organizações e municípios que recebem o benefício do aterro, impedindo que eles se degradassem e se tornassem meros lixões. Mostrou prospectos de obras que a Conder estava realizando ao longo do Estado, realizando feiras livres, recuperação ambiental das favelas em Salvador, dos Alagados, da Ribeira Azul, aterramento de áreas degradadas, e outras obras que ele próprio considerou difíceis de executar. Falou que iria recuperar a orla de Guaibim, mas que primeiramente iria efetuar o trabalho de higienização ambiental da favela que se encontra localizada ao lado da orla. O conselheiro Emanuel retomou a palavra e agradeceu pela apresentação do Dr. Mário Gordilho, lembrando que a gestão municipal era uma importante aliada aos trabalhos realizados pela Conder, e sugeriu uma apresentação a fim de mostrar as ações direcionadas pela SEMARH, com relação ao fortalecimento ambiental nos municípios. Passou a palavra para a conselheira Conceição Riccio que informou que o Estado provavelmente receberia este ano, através da Organização Mundial de Saúde – OMS, a certificação da quebra da transmissão da doença de chagas; afirmou que a contaminação de novas pessoas não estava mais acontecendo. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Renato Cunha, que destacou como importante a apresentação da CONDER e lembrou que em alguns aterros a sua operação era precária, resultando no não atendimento da disposição final do lixo e falou do caso de Itacaré, que a solução não seria fazer somente aterro, e sim quanto menos lixo for para o aterro melhor, a fim de se ter uma gestão que minimizasse drasticamente a disposição final dos resíduos sólidos. Sugeriu criar no CEPRAM a Câmara Técnica de Saneamento Ambiental a fim de aprofundar as discussões acerca do assunto. Solicitou que fosse marcada uma reunião com a equipe da Conder, no intuito de aprofundar o conhecimento dos trabalhos realizados pela instituição. Questionou o local onde estava sendo feita a triagem do lixão e solicitou que a palavra fosse passada para a Sra. Isadora, representante da Associação Rosa dos Ventos de Itacaré, a fim de fazer uma colocação à respeito da temática em questão. A Sra. Isadora falou que Itacaré era um lugar difícil de se encontrar uma área adequada à instalação de aterros por conta das Áreas de Proteção Ambiental - APAs, da existência de muitas nascentes e que era um lugar ideal para se ter um aterro. Salientou a existência do Projeto Corredores Ecológicos e que o aterro apresentaria um impacto ambiental muito forte naquele local, mesmo de pequeno porte. Lembrou que durante uma reunião com a ONG, foi vislumbrado a existência de uma terceira área, eliminando a necessidade da execução do aterro. Frizou que a emata era inviável por conta da existência do Projeto Corredores Ecológicos e pelas Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs do Estado. Distribuiu os pareceres existentes e pediu ao Dr. Mário Gordilho que gostaria de receber o segundo volume da Concremat, a fim de se estudar a melhor maneira de resolver a questão. O Dr. Mário Gordilho se colocou à disposição para qualquer tipo de esclarecimento e disse que iria transformar o trabalho da Yonik num case e que pretendia implementá-lo não só no Litoral Norte, Sauípe e Compelxo de Sauípe, como em outras localidades. Informou que a ONG Yonik recebia recursos externos, da ordem de R$ 300.000,00 por mês a fim de sustentar suas atividades. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Walmir do Carmo, que falou da importância em implementar uma política de resíduos sólidos no Estado da Bahia e que sentiu falta da citação do município de Ilhéus na apresentação da CONDER, que apresentava problemas sérios com relação ao lixo, e apresentou denúncia na região da saída para Itacaré, que depositavam resíduos que seguiam em direção ao Rio Almada, e que na Rua da Muriçoca, em cima do manguezal, todo o mangue estava invadido por palafitas habitadas por pessoas carentes. Falou que a pessoa responsável por ter cortado todo o manguezal na região de Canavieiras, o Sr. Almir Melo, prefeito municipal na época do ocorrido, alegou num seminário que a razão do corte do manguezal era pelo fato que o mangue trazia doenças às pessoas. O conselheiro disse que apesar de tudo, o mangue foi se recuperando aos poucos. Disse que quanto à Itacaré, dentre as 14 áreas indicadas, aquela escolhida era a melhor indicada para se executar o aterro, pois a Yonik já estaria fazendo um trabalho de recuperação de 100% do lixo. O conselheiro Walmir disse que as pessoas estavam alegando a perda do campo de futebol, que seria eliminado; falou que qualquer área que for escolhida para se fazer o aterro sanitário em Itacaré terá problemas, pois as pessoas não querem conviver com o lixo. Disse que a situação do lixo em Itabuna estava caótica e que em Ibicaraí jogava-se o lixo às margens do Rio Cachoeira. O Dr. Mário Gordilho disse que com relação às invasões do Rio Almada em Ilhéus, o Programa Viver Melhor previa o município de Ilhéus como uma das áreas de intervenção e buscava uma solução do problema. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Marcos Félix que demonstrou uma preocupação com a questão do aterro, mesmo que simplificado, e que tinha visto muitos recursos serem injetados em aterros com valores altíssimos, e não surtirem efeito algum por gestão inadequada. Solicitou uma parceria entre a Conder e o CRA a fim de monitorar os aterros que forem construídos até que o município estivesse apto a fazer a gestão dos mesmos. Sugeriu que enquanto não se consolidasse o modelo da municipalização, assim que fosse concluindo cada aterro, que o CRA fizesse uma inspeção periodicamente, sempre comunicando a Conder, e assim sendo, penalizasse o gestor público pela gestão inadequada. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Joás que solicitou ao Dr. Mário Gordilho da relação dos aterros de Palmeiras, Ibicoara e Lençóis, pois o processo para a implantação destes aterros já se encontravam avançado naquela região. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao conselheiro Renato Cunha que entregou a todos a Moção aprovada no Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, que abordava a questão da problemática do aterro em Itacaré, com o Projeto Corredores Ecológicos. O conselheiro Emanuel passou a palavra para a conselheira Vera Frazão, que questionou se haveria de ação prevista para a região de Itororó, pois havia uma grande preocupação do DERBA com os resíduos depositados ao longo das rodovias no local. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Josemário que lembrou o resgate da Agenda 21 para tratar das questões do lixo, levando em conta os padrões de consumo de cada nível social. Falou que existia um problema com a demanda do aterro sanitário nos municípios de Seabra e Irecê que precisava ser resolvido; reforçou a necessidade da criação da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Celestino que informou que a ABES-BA estará realizando no final de maio um seminário de saneamento ambiental e resíduos sólidos, onde criarão um prêmio voltado para o segmento municipal, que irá ressaltar a gestão de resíduos sólidos, premiando ONG’s e prefeituras. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Melquíades que relatou os problemas da cidade de Eunápolis referente ao esgotamento sanitário e questionou ao Dr. Mário Gordilho como estaria sendo tratada esta questão no planejamento da CONDER. Denunciou que parte da rede de coleta sanitária quebrou e estava jogando os dejetos in natura num córrego que iria direto para o Rio Buranhém, caindo acima da captação de água da Embasa; falou que detectou-se cloriformes fecais na água. Dr. Mário Gordilho informou que o projeto sobre o aterro de Eunápolis foi entregue ao CRA no dia 16/02/06. O conselheiro Emanuel agradeceu mais uma vez a apresentação do Dr. Mário Gordilho e passou a palavra para a o Sr. Agustín Trigo que iniciou sua apresentação sobre o Projeto “Nossa Região”, assinalando a importância dos conselhos regionais de desenvolvimento e seus conceitos; relatou as experiências de conselhos em diversos países e no Brasil; traçou um histórico do marco legal dos conselhos no Brasil e toda a sua legislação; citou os planos de ação e seus objetivos no Estado da Bahia, suas características, sua composição, estrutura, competências e resultados. Destacou que a questão do Zoneamento Econômico Ecológico estaria sendo integrada nos conselhos e que seria um dos grandes motes de trabalho dos conselhos no desenvolvimento das regiões. O conselheiro Emanuel agradeceu a apresentação e abriu espaço para o debate, passando a palavra para a Sra. Sarah Alvez, que esclareceu que a questão da integração com os conselhos gestores das APAs estaria sendo acompanhada pela SEPLAN, e que a SEPLAN poderia estreitar a comunicação acerca das informações e monitoramento dos conselhos de Unidades de Conservação. O conselheiro Emanuel agradeceu a apresentação do representante da SEPLAN, e passou a palavra para o Sr. Antônio Carlos Bastos, representante da Organização de Conservação de Terras – OCT, responsável pelo programa ambiental do programa DIS - Baixo Sul, que retratou a atuação da OCT nas áreas que compõem a região da APA do Pratigi, através dos seus principais projetos: apresentou os objetivos e benefícios oriundos das ações de recuperação das nascentes e matas ciliares dos rios desta APA; destacou a criação do Fundo para o Desenvolvimento Sustentável - FDS, onde a OCT poderia ampliar suas parcerias em nível internacional, ajudando a financiar projetos em diversas áreas, oferecendo condições de desenvolvimento sócio-ambiental, às comunidades locais, cada uma em sua área distinta e por fim, falou da condição da auto-sustentabilidade dos seus projetos, citando a condição da Cachoeira da Pancada Grande, no que tange a geração de energia elétrica através da implantação de Pequena Central Hidrelétrica - PCH, detalhando seus benefícios e elementos mais importantes e esclarecendo que os recursos arrecadados com a energia gerada seriam revertidos para financiar as ações de recuperação hidro-ambiental dos recursos hídricos existentes na APA. Dr. Emanuel passou a palavra à Sra. Sarah Alvez, diretora da DUC/SFC, que apresentou a metodologia adotada para a elaboração do Plano de Manejo da APA do Pratigi, teceu um breve histórico do processo de elaboração, abordando os pontos da proposta de implantação da PCH na Cachoeira da Pancada Grande e apresentou também um relatório da COELBA que informava que a região não precisava de energia até o ano de 2014. Ao final foi apresentado os resultados de uma pesquisa elaborada mediante consultas realizadas pela equipe técnica da SEMARH/SFC, que concluiu que não era necessário a instalação de PCH’s na ZP1 do Rio Juliana da APA do Pratigi, pois apontava uma vocação de uso da cachoeira para lazer e turismo. Concluída as apresentações, o conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Marcos Félix que destacou a importância do debate do tema e sugeriu democratizar a discussão com a comunidade regional, solicitando que a SEMARH elaborasse uma metodologia própria para análise da questão da PCH na Apa do Pratigi. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o Sr. Zildomar Magalhães, membro do Conselho de Meio Ambiente de Igrapiúna, do Conselho Gestor da APA do Pratigi e do Comitê Estadual da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica, que manifestou sua discordância com relação ao projeto apresentado pela OCT, por conta de incoerências nos dados ambientais do projeto. O conselheiro Emanuel prosseguiu passando a palavra para o Sr. George Ribeiro, Secretário de Meio Ambiente de Ituberá, que leu uma declaração assinada por ele e pelo prefeito Almir Costa referente à não concordância da implantação de uma PCH na Cachoeira da Pancada Grande. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o Sr. Lionel Barré, representante da Michelin, que se colocou contrário a instalação da PCH alegando que uma empresa privada moderna, ciente da responsabilidade social e ambiental, compactuando com os princípios de preservação e reflorestamento da Mata Atlântica, e acrescentou que eles já executavam medidas de proteção e conservação do meio ambiente naquela região. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao conselheiro Irundi que, por sua vez, questionou o mecanismo de como iria se realizar o PCH, e não a possibilidade de não fazer, e desta forma, pediu vistas ao processo a fim de se discutir melhor a temática em questão. O conselheiro Emanuel concedeu a vista e sugeriu a realização de uma reunião ou seminário que subsidiaria o pedido de vistas do conselheiro Irundi, e desta forma, aprofundaria de maneira mais densa o conteúdo do tema. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Renato Cunha, que questionou a falta de garantia de sustentabilidade da venda de energia no mercado, pois lembrou que os elementos indicados no relatório apresentado pela Sra. Sarah Alves, registravam que não havia necessidade da energia naquele local, até o ano de 2014. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Irundi que questionou alguns dados da metodologia de pesquisa apresentada pela Sra. Sarah e complementou que o sistema de energia era interligado e que qualquer um poderia vender a energia produzida. Ato contínuo, o conselheiro Emanuel passou a palavra para a Sra. Sarah que prestou esclarecimentos, os quais apontava que os dados foram gerados através de pesquisas feitas por técnicos da SEMARH e que estariam a disposição para qualquer membro do Conselho que avocasse; acrescentou que o relatório elaborado surgiu com a finalidade de se obter dados que qualificassem os pareceres emitidos pela SFC/DUC/SEMARH. O conselheiro Emanuel passou a palavra para o conselheiro Celestino que sugeriu fazer uma simulação do regime hidrológico de como o rio iria se comportar ao longo de um determinado período, se a cachoeira vai perder ou não o seu visual com o estabelecimento da PCH. O conselheiro Josemário sugeriu para o seminário, convidar o Professor da UNIFACS, Osvaldo Soliano a fim de esclarecer e apresentar alternativas locacionais relativas à temática da energia. O conselheiro Emanuel passou a palavra para Dra. Gravina que informou como estava o andamento dos trabalhos do Zoneamento Econômico Ecológico.  O conselheiro Emanuel agradeceu a presença de todos e prosseguindo com a pauta do dia, foi dado início à votação das atas da Iª Extraordinária e da 293ª Ordinária, que foram aprovadas. Passou então para o relato de processos novos: o conselheiro Josemário solicitou adiamento ao Processo nº 2005-003231/TEC/AIMU-0097, Torrefação de Café Macaúbas, referente a um Auto de Infração de Multa; o conselheiro Marcos Félix solicitou o adiamento do Processo nº 2004-0001127/TEC/RC-0010, CHESF, referente à revisão de condicionantes e do Processo nº 2004-0001128/TEC/RC-0011, CHESF, referente à revisão de condicionantes, e justificou que não havia sido possível completar o checklist dos condicionantes, e desta forma o CRA solicitou que os deixasse para a próxima reunião. O conselheiro Josemário pediu diligência ao Processo nº 2006-000180/TEC/NT-0001, CRA, referente à Norma Técnica 001/2006 do Processo de Licenciamento Ambiental – Projetos de Assentamento de Reforma Agrária, e justificou que, por conta das condições da licença simplificada, teria que ter a anuência e manifestação de outros órgãos do Estado. O conselheiro Emanuel perguntou se havia algum pedido de destaque, sendo relacionados: Processo nº 2004-006914/TEC/AIMU-0194, Aratu Mineração Construção Ltda, conselheiro relator José Passos; Processo nº 2005-004163/TEC/LL-0038, Associação Divulgadora do Ensino Divino, conselheiro relator Anésio Miranda; Processo nº 2005-001817/TEC/AIAP-0001, Valmir Santos Régis, referente a um Auto de Infração de Apreensão, conselheiro relator Marcos Félix; Processo nº 2006-000600/TEC/NT-0002, CRA, referente à Norma Técnica para Licenciamento Ambiental para as atividades de postos de combustíveis, conselheiro relator Walmir do Carmo; Processo nº 2005-006025/TEC/SV-0159, DNIT, referente à supressão de vegetação, conselheiro relator Walmir do Carmo; Processo nº 2006-000137/TEC/LL-0004, Neoenergia, referente à geração de energia elétrica – PCH do Côco, conselheiro relator Adalberto Ribeiro; Processo nº 2006-000134/TEC/LL-0002, Neoenergia, referente à geração de energia elétrica – PCH Fazenda Diogo, conselheiro relator Adalberto Ribeiro; Processo nº 2006-000131/TEC/LL-0001, Neoenergia, referente à geração de energia elétrica – PCH - Embassador, conselheiro relator Adalberto Ribeiro; Processo nº 2005-006635/TEC/SV- 0178, COELBA, referente à supressão de vegetação, conselheiro relator João Aurélio. Em seguida, passou para a aprovação dos processos novos sob rito sumário: Processo nº 2003-003702/TEC/AIAD, Postos de Combustíveis Via Parafuso Ltda, referente a um Auto de Infração de Advertência, conselheira relatora Vera Frazão, que apresentou voto favorável. Processo nº 2005-000637/TEC/AIAD-0092, Biscoito Guarany Industria e Comércio Ltda, referente a um Auto de Infração de Advertência, e Processo nº 2005-001323/TEC/AIAD-0138, INCENOR – Indústria Cerâmica do Nordeste Ltda, referente a um Auto de Infração de Advertência, conselheiro relator Renato Cunha, que apresentou votos favoráveis. Processo nº 2005-003818/TEC/RC-0037, Vedacit Nordeste S.A., referente à revisão de condicionantes, e Processo nº 2005-005023/TEC/LL-0044, Newsul S.A Embalagens e Componentes, conselheiro relator Irundi Edelweiss, que apresentou votos favoráveis. Todos foram aprovados por unanimidade. Passou-se para a análise dos processos com pedido de destaque: Processo nº 2005-004163/TEC/LL-0038, Associação Divulgadora do Ensino Divino, conselheiro relator Anésio Miranda, que apresentou voto favorável e solicitou a retirada do art. 2º da minuta da Portaria, pois já estaria contemplado pela lei. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Processos nºs 2006-000137/TEC/LL-0004, Neoenergia, Termo de Referência, referente à geração de energia elétrica – PCH do Côco; nº 2006-000134/TEC/LL-0002, Neoenergia, Termo de Referência, referente à geração de energia elétrica – PCH Fazenda Diogo e nº 2006-000131/TEC/LL-0001, Neoenergia, Termo de Referência, referente à geração de energia elétrica – PCH - Embassador, conselheiro relator Adalberto Ribeiro, que apresentou votos favoráveis aos processos. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação, e foram aprovados por unanimidade. Processo n° 2004-006914/TEC/AIMU-0194, Aratu Mineração Construção Ltda, conselheiro relator José Passos, que apresentou voto favorável, mediante multa com redução de 50% do valor pecuniário, salvo melhor julgamento do CEPRAM. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi acordado com os conselheiros a proposta para que a empresa pagasse 50% da multa e os outros 50% fossem revertidos para ações ambientais a serem definidos e mensurados pelo CRA, ouvido o Conselho Gestor da respectiva APA. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação, o encaminhamento da matéria que foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-001817/TEC/AIAP-0001, Valmir Santos Régis, referente a um Auto de Infração de Apreensão, conselheiro relator Marcos Félix, que apresentou voto favorável ao processo.  O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2006-000600/TEC/NT-0002, CRA, referente a uma Norma Técnica para Licenciamento Ambiental referente às atividades de postos de combustíveis, conselheiro relator Walmir do Carmo, que apresentou voto favorável ao processo, depois de fazer adendos à proposta, juntamente com CRA. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade com as alterações sugeridas no voto do conselheiro relator. Processo nº 2005-006635/TEC/SV- 0178, COELBA, referente à supressão de vegetação, conselheiro relator João Aurélio, que enviou o seu voto favorável ao processo. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Dando continuidade, o conselheiro Emanuel, colocou em votação o item dos processos adiados: Processo nº 2005-006474/TEC/LL-0057, EMBASA, conselheiro relator, Anésio Miranda que apresentou voto favorável ao processo. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-007156/TEC/LL-0071, CERB, conselheiro relator Anésio Miranda, que apresentou voto favorável ao processo, mantendo o atendimento aos condicionantes apresentados e ao parecer da Procuradoria Jurídica do CRA pela exclusão do art. 2º da minuta de resolução. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-000303/TEC/LO-0001, Lemos e Neves Ltda, conselheiro relator Adalberto, que apresentou voto favorável ao processo, considerando as características do empreendimento. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação, e foi aprovado por unanimidade. Processo 2005-006025/TEC/SV-0159, DNIT, referente à supressão de vegetação, conselheiro relator Walmir do Carmo que apresentou voto favorável com o condicionante de não desmatar enquanto não houvesse anuência do IBAMA. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-004662/TEC/SV-0123, COELBA, referente à supressão de vegetação, conselheiro relator, Marcos Félix que apresentou voto favorável ao processo mediante atendimento dos condicionantes elencados pelo CRA e pela SFC. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e foi aprovado por unanimidade. Em seguida, agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas e trinta minutos. Alice Cardoso Kraychete lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 17 de Fevereiro de 2006.
Presentes:

Membros:

Emanuel Mendonça – presidente em exercício/SEMARH

Adalberto de Figueredo Ribeiro - SICM

Anésio Miranda - CEB

Irundi Edelweiss - FIEB

João Marcos – GERMEN

Joás Brandão – GAP
José Augusto Passos - FTIBA
Josemário Martins – FETAG
José Roberto Celestino - ABES
Marcos Cezar Félix - GERC
Maria Conceição Riccio - SESAB
Melquíades Oliveira – CEPEDES

Renato Cunha - GAMBÁ

Vera Frazão – SEINFRA

Walmir do Carmo - GRAMA

Secretaria Executiva/SEMARH/SDS
Alice Cardoso 
Ana Cristina Mascarenhas 
Jader Cardoso 
Larissa Cayres 
CRA:
Ronaldo Martins – diretor

Teresa Muricy – diretor

Convidados:
Lívia Castelo Branco - SEDUR
Mário Gordilho – CONDER
Agustín Trigo – SEPLAN
Antônio Carlos Bastos – OCT
Sarah Alves – DUC/SFC/SEMARH
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